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PALAVRA DO LEITOR

estrutura vêm sendo já há anos submetidos pelos vários 
governos que se sucedem.

Na área privada consolida-se a tendência das grandes 
e médias empresas trabalharem com a generalizada dis-
posição de não manter em seus quadros equipes técnicas 
permanentes, o que implica também na perda da memória 
técnica e da experiência acumulada.

Enfim, em tempos onde se discute exaustivamente a ne-
cessidade do retorno dos investimentos públicos e privados 
em obras de infraestrutura, esses fatos todos estão a sacu-
dir nossa racionalidade: investimentos para construção de 
novas obras e recuperação de obras antigas são fundamen-
tais e indispensáveis, mas serão investimentos realizados 
com baixíssima inteligência se não se fizerem acompanhar 
obrigatoriamente de exigências explicitadas e especificadas 
para o emprego da melhor técnica, antes, durante e após a 
inauguração da obra – ou seja, no projeto, na implantação 
e na conservação da obra. 
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A escolha do mediador nos 
CASOS DE ENGENHARIA

RICARDO ISSA*

H á um entendimento, por parte dos atores da me-
diação, que o mediador não precisa entender da 
matéria do litígio, uma vez que não lhe caberá 

decidir a questão em discussão, seja ela qual for.
Particularmente discordo desta visão romântica que 

prega como suficiente o domínio das técnicas e ferra-

mentas da mediação, para qualificar o mediador para 
qualquer tipo de situação. 

Não há dúvida quanto à necessidade desta capaci-
tação indispensável. Mas quem se apresenta como um 
“facilitador”, oferecendo apoio a uma negociação, deve 
somar a esta capacitação as diversas expertises que pos-
sa ter desenvolvido ao longo da vida.

Nos casos que envolvem problemas de engenharia, 
defendo que a escolha leve em consideração (além de 
sua óbvia capacitação), sua vivência como engenheiro, 
valorizando quantas mais atividades e funções tenham 
ele desempenhado ao longo dos anos.

Partindo do “perfil ideal” de que o candidato tenha 
sido fiscal, executor, subempreiteiro, projetista, contra-
tante principal, outros tantos, deve-se considerar quais 
(e quantos) chapéus passaram pela sua cabeça, compon-
do um “perfil mais próximo do ideal possível (PMPIP)”.

Mais do que um especialista na matéria específica em 
pauta, ele terá uma visão mais ampla do caso, se tiver 
passado pelas situações de todas (ou quase todas), as 
Partes envolvidas no processo.

Sempre utilizando as ferramentas da mediação, lhe 
será mais fácil (e útil a todos), fazer perguntas esclare-
cedoras, manter a escuta empática, conduzir mais pro-
dutivamente as sessões de “cáucus” (sessões privadas 
com cada uma das partes), conquistar a confiança das 
pessoas (que passarão a desenhar, com ele, uma solução 
possível de ser adotada)... 

Entender (e sentir) claramente os anseios, as queixas, 
as inseguranças, os temores de cada um dos participan-
tes é, no meu modo de ver, um “plus” importantíssimo 
para o andamento objetivo dos trabalhos.

Sim... dos trabalhos! Pois, na engenharia a mediação 
é outra etapa dos trabalhos contratados entre as partes!

Nada melhor, nesta etapa, que contar com um me-
diador que atue junto com cada um dos mediandos na 
criação de alternativas para por fim às demandas... quase 
sempre de mesmo cunho.
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